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Ao 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE – PR

Att. do Responsável da Comissão de Licitação ou pregoeiro do Pregão Eletrônico Nº 073/2023.
Objeto:  Pregão Eletrônico 073/2023, processo 1018/2023 para AQUISIÇÃO Aquisição de 01 ônibus, conforme RESOLUÇÃO SESA Nº 506/2023 e 01 Micro-ônibus, conforme RESOLUÇÃO SESA Nº 767/2022 que será destinado ao transporte de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde.
ICAVEL VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na BR 277, KM 582,6 s/n, bairro Industrial, CEP 85.818-560, nesta cidade de Cascavel – PR, com inscrição no CNPJ nº 84.938.430/0002-20, através de seu representante legal Sr. SOLANGE JOSSARA FARIAS DOS SANTOS PERDONCINI, brasileira, casada, inscrito no CPF sob nº 867.272.659-68, domiciliado nesta cidade de Cascavel-PR, BR 277, KM 582,6 s/n, bairro Industrial, CEP 85.818-560, nesta cidade de Cascavel – PR, vem, com fulcro no art. 165 da Lei 14.133 de 01/04/2023, em tempo hábil, conforme item 10. Deste edital, à presença de Vossa Excelência apresentar:

 
RECURSO ADMIISTRATIVO, em face do resultado da licitação do pregão ELETRÔNICO 073/2023, proferido na ata do dia 18/01/2024.
I – Da Exigência do Edital:

De acordo com o item 2. Do presente edital poderiam participar os licitantes que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema compras.gov ou atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

Senhores, resta claro no edital acima, pela importância e legalidade da aquisição do objeto pretendido, que o licitante deveria atender as exigências acima, apresentado seus documentos de forma regular no prazo e condições estabelecidas.

Ocorre que o Licitante INGA CAMINHÕES, inscrito no CNPJ 23.008.729.0001-00, deixou de cumprir as exigências legais, apresentando a Certidão de regularidade do FGTS vencida na data de 14/01/2024, bem como a certidão de falências fora do prazo, visto que fora apresentada com mais de 60 dias conforme prevê o Edital, item 3 (pg. 18), certidão essa datada do dia 23/10/2023.
3.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste pregão.
Assim, a licitante INGA CAMINHÕES, declarada vencedora, não possui condições e legalidade de continuar no certame, visto que a Lei 14.133 de 01/04/2023, de forma clara e objetiva em seu art. 64, não permite a apresentação ou substituição posterior de documentos juntados ao processo de licitação, vejamos.

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
Desta forma, não se enquadrando em nenhuma das exceções acima, a licitante INGA CAMINHÕES, deve ser declarada inabilitada para continuidade do processo licitatório como cita o item 7 FASE DE HABILITAÇÃO, 7.14:
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
II – DO DIREITO.
Por oportuno, tal referência é importante, visto que é uma previsão de lei federal, sendo o seu cumprimento uma obrigação dos agentes públicos, os quais respondem pessoalmente e com bens particulares por seus atos no exercício de sua função.

Ainda, não é possível e admissível a interpretação unilateral e elástica fora do previsto nos editais próprios, se não, vejamos a fundamentação legal do art. 1º da Lei nº 14.133/2023, a qual alcança e subordina todos os entes públicos.
Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:
Bem como deve atender aos princípios legais e constitucionais, definidos nesta própria lei, conforme destaque abaixo

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Da forma que o Edital se encontra e de acordo com a previsão legal, os licitantes devem cumprir fielmente, devendo a decisão da Ata de julgamento das propostas ser modificada com a declaração de inabilitação da empresa INGA CAMINHÕES, por legalidade.

III – DAS PENALIDADES LEGAIS

Lembramos que, qualquer ato praticado de forma abusiva, seja de passar por cima das normas legais, deliberadamente, com o desvio de finalidade, são atos vedados pelo Direito Administrativo, pois não são prerrogativas aceitáveis no exercício da função pública, contrariando o atendimento ao interesse público, assim o descumprimento deliberado em não cumprir normas legais, pode ensejar crime de responsabilidade, sendo vedada tais ações dos envolvidos, conforme disposições legais em especial o art. 9º da lei 14.133/23;
IV - DO PEDIDO

Este Recurso de pedido de Inabilitação se justifica pelos fatos e direitos acima descritos e tudo mais que será suprido pelo vosso ilibado conhecimento e desejo de legalidade, em que a parte requer:

a) Seja inabilitada com a desclassificação a proponente INGA CAMINHÕES, por legalidade e impossibilidade de substituição e atualização dos documentos apresentados inicialmente no processo licitatório, sendo dado continuidade ao processo de licitação com os demais participantes do certame.

b) Outrossim, lastreada nas razões legais e recursais, requer-se, que essa Comissão de Licitação, na pessoa de seu pregoeiro, receba este recurso e Manifestação com o seu deferimento e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informando, à autoridade superior, em conformidade com a disposições legais, afim de que evitemos maiores custos a administração pública em discussões e demandas em juízo, o que certamente será requerido, inclusive com a participação do Ministério 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento.
Cascavel, 18 de janeiro de 2024.

ICAVEL VEÍCULOS LTDA
Administrador
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